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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA E REITERAÇÃO 
DELITIVA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA 
A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem pública, tendo em 
vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato criminoso, 
apontando-se que o agravante e demais correus teoricamente exercem 
uma influência significativa no contexto da associação criminosa que 
integram, a qual possui ampla atuação no tráfico de drogas, estando os 
acusados ligados diretamente aos líderes, e com funções bem definidas 
dentro do grupo criminoso.
3. Dos autos, ademais, se extrai que o agravante não é neófito na senda 
criminosa, além de integrar, como visto, associação composta por outros 
réus contumazes na prática delitiva, circunstâncias estas que parecem 
evidenciar com maior força o risco de reiteração criminosa, reforçando a 
necessidade de imposição da custódia cautelar como forma de se 
resguardar a ordem pública.
4.  É entendimento da Suprema Corte que “a gravidade em concreto do 
crime, a periculosidade do agente, a fundada probabilidade de reiteração 
delitiva e a necessidade de interromper a atuação de organização 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da 
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custódia preventiva” (AgRg no HC n. 219664, Rel. Ministro 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 
01/12/2022). Prisão preventiva, no caso vertente, devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do 
CPP, visando frear a reiteração delitiva.
5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
7. Agravo regimental conhecido e não provido, com recomendação de 
que seja reavaliada a necessidade da manutenção da custódia, nos 
termos do art. 316, parágrafo único, do CPP.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, com 
recomendação, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA E REITERAÇÃO 
DELITIVA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA 
A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem pública, tendo em 
vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato criminoso, 
apontando-se que o agravante e demais correus teoricamente exercem 
uma influência significativa no contexto da associação criminosa que 
integram, a qual possui ampla atuação no tráfico de drogas, estando os 
acusados ligados diretamente aos líderes, e com funções bem definidas 
dentro do grupo criminoso.
3. Dos autos, ademais, se extrai que o agravante não é neófito na senda 
criminosa, além de integrar, como visto, associação composta por outros 
réus contumazes na prática delitiva, circunstâncias estas que parecem 
evidenciar com maior força o risco de reiteração criminosa, reforçando a 
necessidade de imposição da custódia cautelar como forma de se 
resguardar a ordem pública.
4.  É entendimento da Suprema Corte que “a gravidade em concreto do 
crime, a periculosidade do agente, a fundada probabilidade de reiteração 
delitiva e a necessidade de interromper a atuação de organização 
criminosa constituem fundamentação idônea para a decretação da 
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custódia preventiva” (AgRg no HC n. 219664, Rel. Ministro 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 
01/12/2022). Prisão preventiva, no caso vertente, devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do 
CPP, visando frear a reiteração delitiva.
5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
7. Agravo regimental conhecido e não provido, com recomendação de 
que seja reavaliada a necessidade da manutenção da custódia, nos 
termos do art. 316, parágrafo único, do CPP.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELTON JOSE BOLPETTI DOS 

SANTOS contra decisão de minha lavra que não conheceu da ordem impetrada (e-STJ 

fls. 205/213).

Na presente oportunidade, o agravante insiste na tese sobre ausência de 

fundamentação idônea e dos requisitos para prisão preventiva, ressaltando que "o 

custodiado é pessoa de boa conduta social, sendo primário (Doc. 11), não se dedica à 

prática de atividades criminosas, possui identidade civil e residência fixa(Docs. 12/13), 

família constituída e filhos menores de idade (Doc.14) que dependem de sua atividade 

laborativa, além de possuir proposta de emprego com carteira assinada ou contrato de 

trabalho caso seja colocado em liberdade para responder ao processo" (e-STJ fl. 223).

Considera que "a decisão de decretação da prisão preventiva foi expedida em 

09/02/2024), sendo que nesta data (09/05/2024) completa 90 dias, o que já configura 

excesso de prazo de tal custódia," (e-STJ fl. 223). Nesse contexto, embora se reconheça 

que o simples esgotamento do prazo de 90 dias não enseja uma automática revogação da 

custódia, "requer-se uma compreensão mais garantista deste tribunal sobre o caso, haja 

vista que o suplicante é primário, responder por crime comum (associação para o tráfico), 

ou seja, trata-se de delito praticado sem violência ou grave ameaça" (e-STJ fl. 223).

Reitera, por sim, a adequação e suficiência de medidas cautelares alternativas 

à prisão no presente caso, devendo a custódia cautelar ser tratada como exceção. 

Diante disso, requer seja conhecido e provido o presente agravo para reformar 

a decisão agravada, a fim de que seja concedida a ordem postulada.

É o relatório.
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VOTO

Em que pese o esforço argumentativo da defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Consta dos autos que o paciente, ora agravante, foi denunciado e encontra-se 

preso cautelarmente pela suposta prática do crime previsto no artigo 35, caput, da Lei n. 

11.343/2006.

Conforme relatado na decisão agravada, busca-se, em síntese, a revogação da 

prisão preventiva do acusado, alegando-se a inexistência de fundamentação idônea e dos 

requisitos autorizadores da prisão preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 
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503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No caso, ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia decretada pelo 

Juízo de origem e, transcrevendo os seus fundamentos, assim ponderou (e-STJ fls. 

153/156):

É dos autos que E. J. B. dos S. foi denunciado como incurso no crime do 
artigo 35 da Lei nº 11.343/06, porquanto, em tese, por período incerto, mas 
certamente entre dezembro de 2022 e maio de 2023, cidade de Taboão da 
Serra/SP, juntamente com M. N. C., “Robinho” e “Paris”, indivíduos ainda 
não identificados e qualificados, associaram-se para o fim de praticar, 
reiteradamente ou não, os crimes previstos no artigo 33, caput e §1º, da Lei 
nº11.343/06; tendo sido decretada, inicialmente, a prisão temporária, 
posteriormente convertida em preventiva (fls. 461/464 e 565/588 do processo 
principal).
Indeferido o pedido de revogação da prisão preventiva (fls. 964/966 dos autos 
principais), alega o impetrante estar o Paciente sofrendo constrangimento 
ilegal.
Contudo, ao contrário do que afirmado, a decisão atacada está 
adequadamente justificada, na medida em que reiterou os termos da  decisão 
que decretou a custódia cautelar (fls. 461/464 do processo de origem), na 
qual já havia sido apontada a presença de prova da materialidade e de 
indícios suficientes de autoria, bem como a gravidade em concreto do delito, 
ressaltando a Autoridade apontada como coatora que: “Assim, no tocante 
aos indiciados objeto do pedido acautelatório, o relatório aponta que, em 
tese, possuem posição de grande influência nas atividades criminosas que 
desenvolvem, pois, além de diretamente ligados aos apontados líderes, 
possuem incumbências estratégicas dentro da estrutura criminosa, 
demonstrando a imprescindibilidade da constrição cautelar de suas 
liberdade, tendo em vista que podem influenciar, atrapalhar, ou até mesmo 
impedir continuidade e higidez do processamento penal, motivo pelo qual 
defiro a medida.” (fl. 462 dos autos originais).
(...)
Tais considerações, por certo, são bastante suficientes para o decreto 
prisional provisório, isso porque não se pode negar que o tráfico de drogas 
(delito fim da associação que se está a apurar), causa inúmeros malefícios à 
paz social, a exigir dos órgãos competentes enérgica interferência, de modo 
que o crime em tela, ademais, é inegavelmente grave, apesar de não envolver, 
diretamente, violência ou grave ameaça.
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Com efeito, a prova da materialidade e os indícios de autoria são robustos e, 
portanto, suficientes para justificar a medida extrema para a garantia da 
ordem pública, diante das conversas entre membros da associação 
investigada, decorrentes de interceptações telefônicas autorizadas nos autos.
Não bastasse, como bem apontou o juízo a quo, o Paciente está sendo 
processado por outro delito, inclusive da Lei de Drogas (fls. 149/150), 
restando patente, com a reiteração delitiva, que faz do crime o seu meio de 
vida, a justificar a necessidade de sua custódia cautelar a fim de se garantir a 
ordem pública.
(...)
Como se vê, estão presentes os requisitos do art. 312, “caput”, bem como do 
art. 313, I, do Código de Processo Penal, vez que o crime de associação para 
o tráfico possui pena privativa de liberdade máxima superior a quatro anos.
Assim, ante a evidente e adequada motivação inserida na decisão a quo, não 
se verifica, tampouco, afronta ao princípio da presunção de inocência, uma 
vez que não há qualquer vedação legal na restrição da liberdade do 
indivíduo, desde que preenchidos os requisitos legais, como no presente caso.
(...)
Outrossim, ante as circunstâncias dos fatos, aliadas à gravidade concreta do 
delito (repita-se: Associação para o tráfico envolvendo diversos agentes, com 
diversas células), tem-se que as medidas cautelares alternativas à prisão 
preventiva não se aplicam neste caso, uma vez que não se mostram 
proporcionais e, tampouco, suficientes, mesmo em face da primariedade e 
outras circunstâncias pessoais do Paciente eventualmente favoráveis.
(...)
Por fim, a alegação de que possui filhos menores de 18 anos de idade não 
obsta, necessariamente, a prisão preventiva, na medida em que não há 
comprovação nos autos de que é imprescindível aos cuidados especiais de 
pessoa menor de 6 anos de idade ou com deficiência ou é o único responsável 
pelos cuidados de filho menor de 12 anos de idade, conforme exigência dos 
incisos III e VI, do art. 318, do CPP.
Portanto, a decisão que decretou a segregação cautelar do Paciente foi 
devidamente motivada e fundamentada pelo juízo de origem, não havendo 
qualquer vedação legal na restrição da sua liberdade, visto que preenchidos 
os requisitos legais para a prisão preventiva. (...)

Assim, no caso vertente, como se vê dos trechos acima transcritos, as 

instâncias ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema, sobretudo para a 

garantia da ordem pública, tendo em vista as circunstâncias concretas que envolvem o 

fato  criminoso, apontando-se que o agravante e demais correus teoricamente 

exercem uma influência significativa no contexto da associação criminosa que 

integram, a qual possui ampla atuação no tráfico de drogas, estando os acusados 

ligados diretamente aos líderes, e com funções bem definidas dentro do grupo 

criminoso.

Não passa despercebido, ademais, conforme se extrai dos autos, que o 

agravante não é neófito na senda criminosa, além de integrar, como visto no caso 

concreto, associação composta por outros réus contumazes na prática delitiva, 

circunstâncias estas que parecem evidenciar com maior força o risco de reiteração 

criminosa, reforçando a necessidade de imposição da custódia cautelar como forma de se 
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resguardar a ordem pública.

Tal cenário, portanto, amparado em elementos de prova coletados em ampla 

investigação policial, evidencia a gravidade concreta da conduta e acena para a 

periculosidade do acusado, ensejando a decretação e manutenção da prisão preventiva 

como forma de acautelar o meio social.

A propósito, é entendimento da Suprema Corte que “a gravidade em concreto 

do crime, a periculosidade do agente, a fundada probabilidade de reiteração delitiva e a 

necessidade de interromper a atuação de organização criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva” (AgRg no HC n. 

219664, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, 

DJe 01/12/2022).

Além disso, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 

ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. Ministro Antônio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).

Nesse cenário, em que pese os argumentos da defesa no presente recurso, não 

há falar em ausência de fundamentos suficientes e aptos a justificar a segregação cautelar, 

sobretudo quando demonstradas as circunstâncias graves dos fatos em exame, inclusive, 

oportuno ressaltar, suposta colaboração com o trabalho de facção criminosa, a reforçar a 

elevada reprovabilidade da conduta imputada.

Reitere-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

De fato, na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, “condições 

pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 

condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos autos 

elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 

hipótese”. (AgRg no HC n. 214.290/SP, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 

julgado em 23/05/2022, DJe 06/06/2022).
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Por fim, convém anotar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade 

de imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao 

magistrado, diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de 

razoabilidade e proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a 

instrução criminal ou a aplicação da lei penal.

Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 

Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 

cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 

o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 

fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia cautelar, 

de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 

diversas, uma vez que a gravidade concreta da conduta delituosa, aliada aos indícios de 

contumácia delitiva, indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. 

Sobre o tema: RHC n. 81.745/MG, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC n. 82.978/MT, 

Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 

9/6/2017; HC n. 394.432/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Sexta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017”. (AgRg no HC n. 

779.709/MG, Relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, 

DJe 22/12/2022).

Assim, diante desse quadro, em que pese os argumentos da defesa no presente 

recurso, não se se vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior 

Tribunal de Justiça, afigurando-se suficiente, por ora, recomendar ao Juízo de origem que 

seja observado o disposto no art. 316, parágrafo único do CPP (incluído pela Lei n. 

13.964/2019), a fim de que se proceda ao reexame da necessidade da custódia cautelar, 

caso ainda não tenha sido feito.

Ante o exposto, permanecendo hígidos os fundamentos da decisão combatida, 

nego provimento ao agravo. Recomenda-se, entretanto, de ofício, ao Juízo processante 

que reexamine a necessidade da segregação cautelar, tendo em vista o tempo decorrido e 

o disposto na Lei n. 13.964/2019.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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